
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

N.º 109/2017 – SFCONST/PGR
Sistema Único nº 341262/2017

Excelentíssima Senhora Ministra Presidente do Supremo Tribunal Federal

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PUBLI-
CIDADE  INSTITUCIONAL  E  PROPAGANDA
GOVERNAMENTAL. 

1. Propaganda oficial nos meios de comunicação, com finalidade
de obter apoio popular para aprovação da chamada “Reforma
da Previdência”. 

2. Necessidade de interpretação conforme de lei de índole orça-
mentária ao art. 37, § 1º, da CF, que tem por substrato os prin-
cípios republicano e democrático, dos quais são corolários o di-
reito fundamental à informação, à impessoalidade, à moralida-
de, da igual consideração pelos entes públicos de interesses ra-
zoáveis, mas opostos.

A Procuradora-Geral da República, com fundamento nos arts. 102, inciso I, alí-

nea a e p, 103, inciso VI, e 129, inciso IV, da Constituição da República, no art. 46, parág -

rafo único, inciso I, da Lei Complementar 75, de 20 de maio de 1993 (Lei Orgânica do

Ministério Público da União), e na Lei 9.868, de 10 de novembro de 1999, propõe

Ação Direta de Inconstitucionalidade,

com pedido de medida cautelar, contra a dotação orçamentária de R$ 99.317.328,00, em

favor da Presidência da República, com destinação específica para a comunicação insti-

tucional – Nacional, objeto do Anexo I, Programa de Trabalho (Aplicação), da Lei 13.528,

de 29 de novembro de 2017, que abre crédito suplementar no valor de R$ 6.988.987.930,00,

para reforço de dotação constantes da Lei Orçamentária vigente.

Gabinete da Procuradora-Geral da República
Brasília/DF
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Esta petição está  acompanhada de cópia do ato impugnado  (art. 3o, parágrafo

único, da Lei 9.868/1999) e de peças relevantes para a compreensão do tema.

Objeto da Ação

Este é o teor da norma questionada:

Art. 1º Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei 13.414, de
10 de janeiro de 2017), em favor da  Presidência da República e dos Ministérios da Agri -
cultura, Pecuária e Abastecimento, da Justiça e da Cidadania, da Saúde, dos Transportes,
Portos e Aviação Civil, do Esporte, da Defesa, da Integração Nacional, do Turismo e do
Desenvolvimento Social e Agrário, crédito suplementar no valor de R$ 6.988.987.930,00
(seis bilhões, novecentos e oitenta e oito milhões, novecentos e oitenta e sete mil, nove-
centos e trinta reais), para atender à programação constante do Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art.  1º decorrem de
anulação parcial de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ÓRGÃO: 2000 – Presidência da República
UNIDADE: 20101 – Presidência da República
ANEXO I                                                                                                      Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO)             Recurso de Todas as Fontes R$1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTIC
A

PROGRAMAÇÃO/LOCALIZADO
R/PRODUTO

E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

 
VALOR

              2038           Democracia e Aperfeiçoamento da Gestão Pública                               99.317.328

04 131
04131

2038 2017
2038 017 0001

Comunicação Institucional
Comunicação Institucional

F
F

3
3

2
2

90
90

0
0

188
100

    99.317.328
99.317.328
23.400.000
75.917.328

Total Fiscal 99.317.328

Total - Geral 99.317.328

A norma impugnada destina mais de 99 milhões de reais para a comunicação insti-

tucional da Presidência da República. Ressalte-se, de pronto, que a norma orçamentária não

pode desbordar dos limites da publicidade institucional definido pela Constituição Federal, so-

bretudo os definidos pelo art. 37, § 1º, da CF (publicidade voltada para informação, educação

e orientação social), sob pena de ofensa ao direito fundamental à informação e aos princípios

da cidadania, da publicidade, da impessoalidade, da moralidade e da igual consideração pelos

entes públicos de interesses sociais razoáveis mas opostos – todos corolários do postulado re-

publicano-democrático que encima a ordem constitucional (CF, art. 1º, caput, parágrafo único,

art. 5º, XXXIII, art. 37, caput, e § 1º).
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Cabimento de Ação Direta de Inconstitucionalidade
 contra Lei Orçamentária de Efeitos Concretos

O Supremo Tribunal Federal, por muitos anos, entendeu que o controle concentra-

do de constitucionalidade dependeria não só da caracterização da abstração e generalidade,

mas também do caráter material de ato normativo do ato do Poder Público impugnado. Por

isso, não admitia o cabimento de ação direta de inconstitucionalidade contra lei orçamentária,

por entender que constituíam peças administrativas de caráter concreto (leis-medida ou leis de

efeitos concretos) e, portanto, desprovidas daqueles atributos.1 A partir, contudo, do julgamento

da ADI 2.925/DF, Rel. Min. Ellen Gracie, redator para o acórdão Min. Marco Aurélio, o STF

iniciou um processo de revisão que culminou na atual jurisprudência da Corte, que admite a

ação direta de inconstitucionalidade contra leis orçamentárias. Veja-se, a propósito, este tre-

cho da ementa da ADI 4.048-MC/DF:

[…]. II. CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS OR-
ÇAMENTÁRIAS. REVISÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O Supremo Tribunal Federal deve
exercer sua função precípua de fiscalização da constitucionalidade das leis e dos atos normati-
vos quando houver um tema ou uma controvérsia constitucional suscitada em abstrato, in-
dependente do caráter geral ou específico, concreto ou abstrato de seu objeto. Possibilidade
de submissão das normas orçamentárias ao controle abstrato de constitucionalidade (ADI
4.048-MC/DF, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 22.8.2008).

Ao julgar a ADI 3.949-MC, o Ministro Gilmar Mendes afirmou que “a jurispru-

dência do Supremo Tribunal Federal não andou bem ao considerar as leis de efeito concreto

como inidôneas para o controle abstrato de normas”. Da mesma forma, ao referendar medida

cautelar na ADI 5.449/RR, Rel. Min. Teori Zavascki, DJ de 22.4.2016, o STF reafirmou que

“leis orçamentárias que materializam atos de aplicação primária da Constituição Federal po-

dem ser submetidas a controle de constitucionalidade em processos objetivos”.

É, portanto, cabível ação direta de inconstitucionalidade contra a dotação orça-

mentária de mais de 99 milhões, em favor da Presidência da República, com destinação para a

comunicação institucional, objeto do Anexo I da Lei 13.528/2017, por se tratar de lei em senti-

do formal, sendo irrelevante a sua caracterização como lei-norma ou lei-medida.

1 “A lei não contém, necessariamente, uma norma; a norma não é necessariamente emanada mediante uma lei;
assim temos três combinações possíveis: a lei-norma, a lei não norma e a norma não lei. Às normas que não
são lei correspondem leis-medida [Massnahmegesetze], que configuram ato administrativo apenas completá-
vel por agente da Administração, portando em si mesmas o resultado específico ao qual se dirigem. São leis
apenas em sentido formal, não o sendo, contudo, em sentido material” (ADI 820/RS, Plenário, Rel. Min.
EROS GRAU, DJe 29.2.2008).
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Direito à Informação, Comunicação Pública
e Democracia Participativa

Constituições são textos abertos a reformas e a mutações. O compromisso do passa-

do só vincula de modo forte o futuro nos pontos indisponíveis da Constituição. De todo modo,

a transitoriedade dos governos e dos representantes políticos mantêm relação de tensão com

a “vocação de permanência” das Constituições, por isso, o debate amplificado e participati -

vo sobre alterações constitucionais e legislativas precisa ser assegurado e expandido.

Propostas de mudança do texto constitucional exigem especial mobilização da

esfera pública em torno da discussão. Nesse cenário, o governo é um ator-chave, responsável

por garantir o acesso à informação correta, confiável e imparcial a respeito dos temas. A in-

formação correta e abrangente é o principal insumo para o exercício da cidadania.

É natural que cada governo busque a implementação de uma dada ordem de pro-

postas políticas. Se, porém, o governo entende que deve esforçar-se por persuadir a população

do acerto de uma proposta polêmica, não pode valer-se de recursos financeiros públicos para

promover campanha de convencimento que se reduza à repetição de ideias, teses e juízos que

não são de consenso universal. Se lhe é inegavelmente válido sustentar um dos pontos de vista

possíveis, não lhe é dado deixar de expor as outras razões contrárias, que também sejam rele-

vantes para a compreensão pela sociedade civil do tema que o próprio governo entendeu por

bem expor ao escrutínio da população. Se persegue o apoio da população para algo de tama-

nha relevância institucional, como uma mudança da ordem constitucional vigente, não pode

se valer de recursos financeiros do Tesouro para apenas promover a sua compreensão sobre a

importância da reforma constitucional; não pode deixar de apresentar, ao mesmo tempo, nos

mesmos canais de comunicação, todas as informações necessárias para que o público chama-

do a se posicionar possa fazê-lo de modo responsável e autônomo.

A comunicação pública deve ter um caráter estratégico não apenas para os gover-

nos, mas, e sobretudo, para a cidadania.2

2  Conforme aponta ROTHBERG:
Um dos significados correntes de comunicação pública nas pesquisas da área se refere às ações comunicativas realizadas
por governos a fim de transmitir informações úteis aos diversos segmentos sociais para facilitar o acesso a serviços públi -
cos, proporcionar conhecimento sobre a atuação governamental na execução de políticas públicas, prestar contas e reco-
nhecer o pertencimento à cidadania (Duarte, 2011). Há, no entanto, diversas ressalvas que apontam a necessidade de con -
siderar a comunicação pública no cenário contemporâneo como algo distinto das práticas realizadas historicamente no
Brasil, que a associaram à publicidade de um governo em particular, destinada a maximizar a aprovação de determinadas
ações de um mandatário com finalidades eleitorais (Brandão, 2009). Ao contrário, o conceito atual exige atender o inte -
resse público com ações “para a prestação de contas, o estímulo para o engajamento da população nas políticas adotadas
(e) o reconhecimento das ações promovidas nos campos político, econômico e social”, constituindo uma “forma legítima
[...] de um governo levar ao conhecimento da opinião pública projetos, ações, atividades e políticas que realiza e que são
de interesse público (Brandão, 2009, p.5).ROTHBERG, Danilo. Contribuições às políticas e estratégicas de comunicação
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O debate sobre reformas constitucionais pode e deve ser ampliado por ações de

comunicação realizadas pelo governo, desde que respeite o pluralismo político. Ações de co-

municação pública devem ativar a cidadania, inserir os cidadãos ao debate político, a partir da

disponibilização de informações íntegras e adequadas, além de garantir fóruns de participação

acessíveis e inclusivos.

A deliberação pública é uma corrida pelo melhor argumento. Em uma comunidade

política que respeita o pluralismo, os argumentos em disputa precisam estar postos para que

os cidadãos se posicionem. O direito de participação no debate público deriva da ideia de que

todos os sujeitos de direito são livres e iguais. Isso significa, no caso em análise, que para par-

ticipar em condições de igualdade das deliberações políticas, os cidadãos não podem ser pri-

vados do conteúdo pleno da matéria em disputa, precisam atuar livres de qualquer restrição

substantiva que comprometa a compreensão do que está em discussão.3

Principalmente em casos de propostas de reformas constitucionais, o conteúdo da dis-

puta não pode ser subtraído da cidadania por meio da comunicação parcial de dados, informa-

ções e argumentos decisivos para a tomada de posição. O dever de transparência abrange, inclusi-

ve, o dever de clareza quanto a posições de governo expressas em propagandas denominadas ins-

titucionais.

Em democracias deliberativas, a participação política depende de fluxos comuni-

cacionais livres. A comunicação governamental que não informa suficientemente, que encobre

a complexidade da questão e que não fomenta a reflexão obstrui esses fluxos comunicacio-

nais. A condição de igualdade de participação também depende da comunicação, na medida

em que a cidadania não se esgota nas eleições, seu exercício depende de um processo perene

de composição do pluralismo político. O que diferencia a  manipulação da  correta informa-

ção, em termos de política de comunicação, está na falta de compromisso com o pluralismo

político da primeira.

Na fórmula oposta do Estado democrático, i. é, nos Estados totalitários, é que se

encontram os exemplos clássicos do uso da publicidade como manipulação, como propagan-

da, em que subjaz a premissa de que há hierarquias entre pessoas, de que nem todo indivíduo

merece ser ouvido e tratado com igual respeito e consideração.4 

pública e democracia digital. digital. In: SIMIS, A., et al., orgs. Comunicação, cultura e linguagem [online]. São Paulo:
Editora UNESP; São Paulo: Cultura Acadêmica, 2014.

3 HABERMAS, Jürgen. Intolerance and discrimination. International Journal of Constitutional v. 1, n. 1, 2003.
4 DWORKIN, O Império do Direito. São Paulo: Martins Fontes, 2014.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

Uma “comunidade aberta de intérpretes – e também de atualizadores – da Consti-

tuição” depende do compartilhamento isonômico das informações, opiniões, impactos, riscos

e possibilidades envolvidas nas discussões de temas controversos.

Limites da Publicidade Institucional
(Constituição Federal, art. 37, § 1º)

A Constituição da República, ao dispor sobre a publicidade dos órgãos públicos,

impôs-lhe caráter educativo, informativo ou de orientação social e vedou a utilização desse

instrumento para promoção pessoal de autoridades públicas (art. 37, § 1º  ). A norma funda-

menta-se nos princípios da publicidade, da impessoalidade e da moralidade, todos estão in -

trinsecamente conectados neste debate.

No RE 191.668/RS, em que a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal jul-

gou inconstitucional publicidade governamental por violação do princípio da impessoalida-

de, o Ministro Menezes Direito, no voto condutor do acórdão, observou:

[…] A regra constitucional do artigo 37, caput e parágrafo 1º, objetiva assegurar a impes-
soalidade da divulgação dos atos governamentais que devem voltar-se exclusivamente
para o interesse social. Não quis o constituinte que os atos de divulgação servissem de
instrumento para a propaganda de quem está exercendo o cargo público, espraiando com
recursos orçamentários a sua presença política no eleitorado. (RE 191.668/RS, rel. o Mi-
nistro Menezes Direito, DJ 15.4.2008).

Extrai-se que a publicidade deve voltar-se para a informação – e não para a divul-

gação de dados unilaterais que visem a convencer a população das virtudes de um programa

de governo. A publicidade institucional é uma forma de diálogo entre governante e governa-

dos; por isso mesmo, considerando o regime democrático e republicano vigente, a publicidade

institucional deve ser orientada pela transparência e pelo dever de expor à população informa-

ções não só verdadeiras, mas também completas. É inadmissível, assim, a utilização de verba

pública para veiculação de propaganda que não explicita de maneira clara e transparente a to-

talidade dos dados pertinentes ao tema sobre o qual o governo entendeu por bem que a popu-

lação se debruçasse.

Não há como recusar razão a Fabrício Macedo Motta, quando sustenta que, “sem

publicidade transparente não há informação verdadeira, sem informação não há cidadania

plena”.5

5 MOTTA, Fabrício Macedo. Comentário ao art. 37, § 1º. In: CANOTILHO, J. J. Gomes; MENDES, Gilmar
F.; SARLET, Ingo W.; STRECK, Lenio L. (Coords). Comentários à Constituição do Brasil. São Paulo: Sarai-
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Nesses termos, a norma constitucional delimitou as funções da publicidade institucio -

nal à educação, à informação e à orientação social, não sendo possível a utilização do apara -

to estatal e dinheiro público para persuadir a população sobre um posi cionamento defendido

pelo governo, que encontra oposição, no mínimo razoável, de diversos segmentos da socieda-

de, sem que esse mesmo dinheiro público seja aberto para que esses opositores apresentem

também à população o seu ponto de vista. Repare-se bem a diferença de situações. A publici-

dade em favor de uma medida notoriamente controvertida é substancialmente distinta de uma

publicidade em favor da conscientização da população sobre a necessidade de cuidados, por

exemplo, para evitar a proliferação do mosquito da dengue. Neste caso, há consenso em que a

saúde pública se beneficia das medidas propugnadas. No caso da reforma da previdência esse

consenso não existe – por isso mesmo não se pode verter recursos públicos exclusivamente

para favorecer um dos polos da controvérsia. Num contexto democrático pluralista, recursos

públicos não podem ser utilizados exclusivamente para fomentar um modo de encarar o bem

comum que se confronta com outro, igualmente fundado em razões plausíveis – especialmen-

te quando o debate se trava para a modificação do diploma fundante da ordem jurídica. 

Nesse sentido,  Hugo de Brito Machado sustenta que a norma constitucional acolhe

apenas a publicidade em sentido estrito, isto é, a transmissão de informações e publicidade

para educar e promover orientação social. Distingue a propaganda inadmissível da informa -

ção possível nesta passagem do seu magistério:

Sabido que publicidade é o gênero e propaganda é uma espécie de publicidade, podemos
dizer que essa espécie identifica-se pela finalidade. Enquanto a publicidade tem por fim
apenas tornar conhecido o fato divulgado, a propaganda tem por fim fazer isto com o pro-
pósito de influir no íntimo das pessoas as quais se dirige, não necessariamente para que
comprem um bem ou um serviço, mas para que adotem certo comportamento.

É publicidade, em sentido estrito, aquela que tem caráter simplesmente informativo. Aquela
cujo objetivo é apenas o de tornar público aquilo que informa. Que não põe em questão a
finalidade para a qual se torna algo público porque a finalidade é apenas a de tornar públi-
co, isto é, de dar conhecimento aos interessados.

A publicidade, em sentido amplo, inclui a propaganda. Espécie de publicidade que se ca-
racteriza pela finalidade com a qual algo é tornado público. Finalidade que consiste em
influir nas condutas de seus destinatários.

A distinção apoiada no critério da finalidade de influir nas condutas de seus destinatários,
todavia, é insuficiente para nos permitir separar o que está autorizado do que está proibi-
do pelo art. 37, § 1º, da vigente Constituição Federal. Em princípio, a publicidade autori-
zada é aquela de caráter simplesmente informativo, sem a finalidade de influir na conduta
das pessoas as quais é destinada. A publicidade pura e simples, ou a publicidade em senti-
do estrito. Ocorre que também está autorizada a publicidade com caráter educativo e de
orientação social.6

va/Almedina, 2013, p. 889.
6 MACHADO, Hugo de Brito. Carga tributária e gasto público: propaganda e terceirização. Revista fórum de

direito tributário, v. 5, n. 25, p. 39-49, jan./fev. 2007.
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Nesse contexto, o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência consolidada

no sentido de enquadrar como ato de improbidade administrativa propaganda ou campanha

publicitária “quando seu objetivo conduz a favorecimento pessoal, de terceiro, de partido ou

de ideologia, com utilização indevida da máquina pública” (STJ, AResp 496.566-AgRg/DF,

Rel.: Min. Humberto Martins, DJe de 2.6.2014).

Se a ideia do governo é propiciar, com financiamento público, debate sobre uma

proposta de mudança da Constituição, a licitude desse empenho se prende a que também se-

jam divulgados dados colhidos pelos adversários da proposta, garantindo-lhes igual espaço de

exposição de ideias. Somente assim estará sendo observado efetivamente o direito à informa-

ção e concretizando-se a democracia. Não é cabível, entretanto, que o Estado subsidie, por

meio de recursos públicos destinados à comunicação institucional, uma tese específica e uni-

lateral e oriente a divulgação de informações segundo a conveniência ditada pelo desejo de

convencer, em detrimento das condições necessárias para a formação autônoma de convenci-

mento. Recursos públicos, num ambiente republicano, não podem se orientar pelo fim de ma-

nipular a opinião pública.

Os abusos devem ser repelidos – inclusive por meio do controle jurisdicional. É

o que também sustenta Adilson Abreu Dallari:

Não pode haver abuso na atividade informativa oficial, pois isso atentaria contra a probida-
de da Administração. Para evitar abusos é que existem o controle político, exercido direta-
mente pelo Poder Legislativo, o controle econômico-financeiro exercido pelo Legislativo
com auxílio do Tribunal de Contas, e o controle jurisdicional, exercitado pelo Poder Judi-
ciário, que deve coibir e aniquilar tanto o abuso cometido sob pretexto de informar, como,
também, eventuais abusos cometidos pelos órgãos de controle ao cercear indevidamente o
poder/dever de informar.7

Não custa reiterar que a utilização de dinheiro público para financiamento de pu-

blicidade institucional que extrapole os limites traçados pelo art. 37, § 1º, da CF, resulta em

afronta aos princípios democrático e republicano (CF, art.  1º,  caput e parágrafo único), dos

quais são corolários o direito fundamental à informação (CF, art. 5º, XXXIII), a publicidade, a

imparcialidade, a moralidade e a finalidade dos atos administrativos CF, art. 37, caput).

A autora desta ação adere à fórmula lapidar da Ministra Cármen Lúcia, na decisão

monocrática na SL 1.101/RS: “o desvirtuamento das informações prestadas ecoa quase tão

gravemente quanto a ausência dela”. Em relação aos limites da publicidade institucional em

7 DALLARI, Adilson Abreu. Divulgação das atividades da administração pública – publicidade administrativa
e propaganda pessoal. Revista de Direito Público, v. 24, nº 98, pp. 245-247. abr./jun. 1991.
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campanhas governamentais, observou, então, S. Exa. ser imperativo o conteúdo esclarecedor

desse instrumento:

O dever de dar publicidade aos atos e às escolhas feitas pelo governo não se cumpre ape-
nas pela publicação dos atos nos meios ordinários, mas pelo compartilhamento de infor-
mações claras e objetivas aos cidadãos, apresentando-lhes os dados que deram suporte às
escolhas, assim como suas repercussões no plano individual e coletivo. Somente assim,
esclarecida sobre as escolhas feitas pelo Governo e sua motivação, poderá a população
organizar-se em apoio ou em contraposição à solução engendrada. Enfatize-se que, para
que se aperfeiçoem legitimamente, as informações devem ser propagadas de forma am-
pla, precisa, transparente e fiel, pois não se espera, tampouco se tolera no Estado Demo-
crático de Direito, possa o Governo manipular dados, distorcer informações ou prestá-las
a partir de omissões intencionais, abusando da boa-fé do cidadão e da confiança por ele
depositada nas instituições.

Leitura Imprópria da Autorização de Gastos em Publicidade

É grave o risco de a lei autorizadora de gastos, objeto desta ação direta, ser com-

preendida como a permitir tanto o compartilhamento de dados relevantes para a formação de

convicção pela sociedade civil, como também a mera propaganda de uma posição do Governo,

na qual são apresentados exclusivamente elementos de fato e de convicção em prol de um intuito

político do momento. Havendo  — como há — opiniões razoáveis, embasadas em fatos, al-

guns até objeto de apuração em Comissão Parlamentar de Inquérito, que são conflitantes so-

bre tema tão sensível e de tão profundo impacto tanto a nível macro-econômico como também

no plano existencial concreto de incontáveis trabalhadores e suas famílias, não pode haver in-

serção publicitária unilateral, custeada pelos recursos de toda a nação.

Exemplos concretos de hipóteses já consumadas de empenho de recursos financei-

ros de modo incongruente com esses parâmetros foram apontados, recentemente, em decisão da

Dra. Rosimayre Gonçalves de Carvalho, Juíza Federal da 14ª Vara Federal da Seção Judiciária

do Distrito Federal, que suspendeu anúncios relativos à campanha de “combate aos privilé-

gios”. Transcrevo este expressivo trecho de uma das peças da campanha publicitária, que a

magistrada corretamente viu como impróprio e passível de elementares contraposições:

Toda vez que se fala em reforma da previdência as pessoas ficam paralisadas, mas não tem
porque. O que vamos fazer de mais importante é combater privilégios. Tem muita gente no
Brasil que trabalha pouco, ganha muito e se aposenta cedo. Com a reforma, a idade mínima
para se aposentar vai aumentar aos poucos. Só daqui a 20 anos a idade para se aposentar
será de 62 anos para mulheres e 65 para homens. Para pessoas com deficiência e idosos,
que recebem esse benefício, a reforma da previdência não muda nada. E também não muda
nada para os trabalhadores rurais. Com a reforma, servidores públicos ou não terão regras
equivalentes. A nossa maior preocupação é manter a aposentadoria e pensões sendo pagas
em dia. Para isso temos que cortar os privilégios. O Brasil vai ter mais recursos para cuidar
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da saúde, da educação e da segurança de todos. Apoie essa ideia. Reforma da previdência
contra os privilégios. A favor da igualdade. Governo Federal.

Essa decisão teve os seus efeitos suspensos e isso frisa ainda mais a importância

desta ação direta, para que não prevaleça a ideia de que o Judiciário não pode coibir gastos

públicos dirigidos a meta incompatível com os postulados do republicanismo, da democracia,

da igualdade, do igual respeito e consideração que todos os interesses em princípio legítimos

devem receber dos agentes que, num dado momento, são elevados à condição de gestores da

coisa pública.

Se é indiscutível que a lei pode abrir crédito suplementar para “comunicação insti-

tucional”, é imperioso que essa lei seja compreendida em termos constitucionalmente adequa-

dos. Diante do risco  — concretizado na campanha publicitária pela Nova Previdência Soci-

al — de uma compreensão da lei que a torna despregada dos limites do art. 37, § 1º da Consti-

tuição e dos tantos princípios informadores de um Estado de Direito Democrático, é urgente

que esse Tribunal acolha o pedido de procedência desta demanda, para, sem redução de texto,

declarar a inconstitucionalidade do entendimento do preceito, objeto da ação, que conduza a

nele se ver autorização para campanhas publicitárias oficiais que não apresentem todos os fa-

tos e argumentos necessários para que a população assuma uma convicção bem formada das

matérias polêmicas que motivam a publicidade.

Deve ser declarada inconstitucional a interpretação do preceito que admite a propa-

ganda focada simplesmente em convencer a população sobre o acerto do posicionamento do

Governo Federal a respeito de determinada proposta de reforma da Carta da República, dado o

desvirtuamento da finalidade da publicidade institucional aí envolvido, inaceitável numa de-

mocracia participativa –  mais afeito, antes, a regimes autoritários.

Pedido Cautelar

Estão presentes os pressupostos para concessão de medida cautelar. O fumus boni

juris está suficiente caracterizado pelos argumentos deduzidos nesta petição inicial. Já o peri-

culum in mora decorre do fato de serem irreparáveis ou de difícil reparação tanto o dano gera-

do aos cidadãos brasileiros submetidos a campanha do Governo Federal com fim de mero

convencimento sobre a necessidade de nova reforma na previdência quanto às verbas públicas

despendidas com essa forma de propaganda governamental inconstitucional.
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É necessário, portanto, que a norma questionada seja rapidamente suspensa em

sua eficácia, ainda que somente no que respeita a campanhas de publicidade do Governo Fe-

deral sem conteúdo informativo, educativo ou de orientação social e que, portanto, consistam

em propaganda. Nessa extensão, também, deve ser invalidada por decisão definitiva do Supre-

mo Tribunal Federal.

Pedidos e Requerimentos

Requer, de início, que esse Supremo Tribunal conceda, com a brevidade possível,

em decisão monocrática e sem intimação dos interessados, medida cautelar para a suspensão

da eficácia da norma impugnada quanto à sua destinação a campanhas que não observem os

limites traçados pela Constituição Federal, nos termos do art. 10, § 3º, da Lei 9.868/1999, a

ser oportunamente submetida a referendo do Plenário.

Requer que, em seguida, sejam solicitadas informações do Congresso Nacional e

da Presidência da República e que se ouça a Advogada-Geral da União, nos termos do art.

103, § 3o da Constituição Federal. Superadas essas fases, requer prazo para manifestação da

Procuradoria-Geral da República.

Requer, ao final, que se julgue procedente o pedido e que se fixe interpretação con-

forme à Constituição para a dotação orçamentária constante do Anexo I da Lei 13.528/2017,

em favor da Presidência da República, destinada à comunicação institucional. Deve ser assen-

tado que é inconstitucional o entendimento de que a rubrica de  R$ 99.317.328,00, prevista na

lei indicada nesta peça, possa ser utilizada no custeio de propaganda governamental com

feição de campanha estratégica de convencimento público, em que não se dê abertura à

expressão, no mesmo canal publicitário, da pluralidade de opiniões e aos dados diferen-

tes dos que o governo apresenta na campanha pública de persuasão.

Brasília, 18 de dezembro de 2017.

Raquel Elias Ferreira Dodge
Procuradora-Geral da República

SFConst

11

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
P
R
O
C
U
R
A
D
O
R
A
-
G
E
R
A
L
 
D
A
 
R
E
P
Ú
B
L
I
C
A
 
R
A
Q
U
E
L
 
E
L
I
A
S
 
F
E
R
R
E
I
R
A
 
D
O
D
G
E
,
 
e
m
 
1
8
/
1
2
/
2
0
1
7
 
1
5
:
4
5
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
5
3
A
1
C
A
8
B
.
D
B
5
6
5
B
3
D
.
4
0
8
3
6
E
6
6
.
8
6
6
4
6
C
3
6


